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DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA 
DE TRANSPORTES 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 

Contrato n° 00292 /2023 

Processo n° 50606.002308/2023-43 

Unidade Gestora: SREMG 

CONTRATO DE EXECUCAO DE 
SERVICOS DE REFORMA PREDIAL DO 
IMOVEL QUE ABRIGA ATUALMENTE 
A SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO 
ESTADO DE MINAS _ GERAIS 
(SREMG) LOCALIZADO NA RUA 
MARTIM DE CARVALHO, 635, SANTO 
AGOSTINHO, BELO 
HORIZONTE/MG QUE CELEBRAM 
ENTRE SI A DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 
TRANSPORTES E A RBN 
CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA. 

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES -— DNIT, inscrita 

no CNPJ/MF sob o n° 04.892.707/0024-05, com endereco na Rua Martim de Carvalho, 635, Santo 

Agostinho, Belo Horizonte/MG - 30.190-094, doravante denominada CONTRATANTE, por intermédio do 
seu Superintendente Regional, Senhor(a) Luiz Carlos Magalhaes Guerra, brasileiro, casado, portador da 
Carteira de Identidade n° MG-9@p7 ¢ do CPF n° 325.@D 04, ec de outro lado a empresa RBN 
CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob 0 n° 46.491.636/0001-84, 
estabelecida 4 Rua Dr Dormund Martins, n. 15, casa, Santissima, Rio de Janeiro/RJ, CEP 23094-120, 

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor Yuri Nascimento Braga 
Ribeiro, brasileiro, solteiro, empresario, portador da Carteira de Identidade n° RG283@gggD9 DETRAN- 
RJ e do CPF n° 156.@@@-23, resolvem celebrar o presente Contrato, que sera regido pela Lei n° 14.133, 
de_1° de abril de 2021, legislagao correlata e pela Dispensa de Licitagéo n° 39/2023, e seus 
anexos, (Processo n° 50606.002308/2023-43), sob os termos e condi¢gées a seguir estabelecidos: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a execugao, pela CONTRATADA, de execucao de 
servigos de reforma predial do imovel que abriga atualmente a Superintendéncia Regional no Estado de 
Minas Gerais (SREMG), conforme especificagdes e quantitativos estabelecidos no Termo de Referéncia 
01/2023 (SEI n° 14464405) com a finalidade de atender as necessidades da CONTRATANTE. 

1.2. Integram este Contrato, independente de sua transcrigao, o Termo de Referéncia da 
contratagao, a Proposta da CONTRATADA e demais elementos constantes do referido processo. 

1.3. O presente Contrato regula-se por suas clausulas e pelos preceitos de direito publico, 
aplicando-lhe, supletivamente, os principios da teoria geral dos contratos, as disposig6es de direito privado 
e, em especial, o Codigo Civil — Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e o Cédigo de Defesa do 
Consumidor — Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

2.1. A CONTRATANTE pagara 4 CONTRATADA, pela execugao do objeto deste Contrato, o 
valor global de R$81.000,00 (oitenta e um mil reais). 
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2.2. Quaisquer tributos, encargos, custos ou despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta
da CONTRATADA ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o serviço ser executado sem ônus
adicional à CONTRATANTE.
2.3. Caso haja equívoco no dimensionamento dos quantitativos da proposta, a CONTRATADA
deverá arcar com o ônus decorrente, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente não seja
satisfatório para o atendimento ao objeto da Dispensa de Licitação.
2.4. Os preços constantes da proposta anexa a este Contrato são de exclusiva responsabilidade
da CONTRATADA, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
2.5. A CONTRATADA é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários na
planilha de custos e formação de preços. Portanto, em caso de erro ou cotação incompatível com o regime
tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:
2.5.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a
execução contratual;
2.5.2. cotação de percentual maior que o adequado: para atender as orientações dos Acórdãos
TCU nº 3.037/2009-Plenário, nº 1.696/2010-2ª Câmara, nº 1.442/2010-2ª Câmara e nº 387/2010-2ª
Câmara, o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa/dedução, quando do
pagamento ou da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto correrá à conta de créditos
orçamentários consignados à CONTRATANTE, para o exercício de 2023, sob a seguinte classificação:
Programa de Trabalho 173905; Natureza de Despesa 339039; Fonte de Recursos 1000000000.
3.2. Os valores alocados serão distribuídos na seguinte Natureza de Despesa (ND):
3.2.1. R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais) na ND 339039;
3.3. A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação
orçamentária prevista para atendimento desta finalidade, a ser consignada à CONTRATANTE pela Lei
Orçamentária Anual.
4. CLÁUSULA QUARTA – DO EMPENHO DA DESPESA
4.1. Os recursos necessários ao atendimento da despesa inerente ao presente Contrato estão
regularmente inscritos na(s) Nota(s) de Empenho(s) abaixo, correspondente(s) ao exercício em curso:

Nº Empenho Data Valor (R$) Natureza de
Despesa (ND)

2023NE242 24/05/2023 R$81.000,00 339039
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA
5.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 30(trinta) dias, com data de início em 25/05/2023 e
término em 25/06/2023, com eficácia após a publicação de seu extrato no Diário Oficial da União.
6. CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
6.1. Para a contratação em tela não será exigida a prestação de garantia, conforme dispõe Art.
96, da Lei 14.133/2021.
7. CLÁUSULA SÉTIMA –  DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS E
METODOLOGIAS DE EXECUÇÃO
7.1. A descrição e metodologia de execução dos serviços constam do Termo de Referência
02/2023 (SEI nº 14464405) e Orçamento Referencial Desonerado (SEI nº 14432127).
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Os serviços objeto do presente Contrato serão executados pela CONTRATADA obedecendo
ao disposto no respectivo instrumento convocatório e seus anexos, na da Lei 14.133/2021. e nas demais
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normas legais e regulamentares pertinentes, sendo, ainda, suas obrigações:
8.2. Caberá ao licitante vencedor:
8.2.1. Cumprir todas as exigências constantes do Termo de Referência e seus Anexos.
8.2.2. Alocar profissionais altamente especializados para o desenvolvimento dos trabalhos. A
qualquer tempo, a Fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica da
licitante vencedora, desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos.
8.2.3. Alocar durante todo o período dos serviços ao menos 01 (um) profissional de nível superior,
com experiência, detentor de atestado de responsabilidade técnica, devidamente registrados no CREA da
região onde os serviços forem executados, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico –
CAT, expedidas pelo CREA, que comprovem ter o profissional executado os serviços exigidos na
qualificação técnica do presente Termo de Referência, com características compatíveis com o objeto desta
licitação.
8.2.4. Emitir relatórios mensais das atividades desenvolvidas, de cunho gerencial, em que
constarão todas as informações técnicas dos serviços.
8.2.5. Executar os serviços objeto do presente Edital, observando este Termo de Referência e, de
modo geral, as Especificações e as Normas Técnicas vigentes no DNIT, aquelas Complementares e
Particulares e outras pertinentes aos serviços em licitação, constantes dos respectivos projetos, as
instruções, recomendações e determinações da Fiscalização e, quando houver, da Supervisão e dos Órgãos
Ambientais.
8.2.6. Seguir o cronograma físico das etapas de execução dos serviços. Realizar, com zelo e
fidelidade a prática da boa execução dos serviços, observando as formas, as medidas, os desenhos,
realizando verificação “in loco” e a melhor metodologia, não se admitindo modificações sem a prévia
consulta e concordância da fiscalização, a qual se compromete, desde já, submeter-se.
8.2.7. Fornecer e manter no canteiro de serviços tudo que for necessário à execução dos serviços
dentro dos prazos estipulados e com a qualidade desejada.
8.2.8. Manter em perfeito estado de limpeza os locais afetados pela execução dos serviços,
recolhendo os entulhos, dando-lhes o destino adequado, mitigando danos ao meio ambiente.
8.2.9. Prestar assessoria técnica com orientações, sugestões, instruções ou recomendações,
exemplos de aplicação em outros serviços e assistências técnicas de interesse do DNIT em relação a
serviços, projetos e atividades que envolvam o objeto do contrato, fornecendo normas para aperfeiçoar e
garantir eficiência aos serviços.
8.2.10. Supervisionar e coordenar os trabalhos, assumindo total e única responsabilidade pela
qualidade e cumprimento dos prazos de execução dos serviços.
8.2.11. Manter, durante a execução dos serviços, o pessoal devidamente uniformizado, limpo, em
boas condições de higiene e segurança, identificados com crachás e usando equipamento de proteção
individual (EPI) apropriado.
8.2.12. Comunicar sempre que for iniciar uma atividade ou da conclusão de atividades em
execução, mantendo estreita comunicação com a fiscalização.
8.2.13. Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se admitindo
modificações sem a prévia consulta e concordância do DNIT.
8.2.14. Providenciar, junto ao CREA regional, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica –
ART, relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação vigente.
8.2.15. Tomar todas as providências necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, arcando
com todas as despesas, sem ônus adicional ao DNIT.
8.2.16. Entregar as áreas afetadas pelos serviços totalmente recuperadas e limpas, sendo efetuado o
replantio de gramas nas valas, recomposição de calçadas, asfaltos e outros.
8.2.17. Não subcontratar nenhum serviço fora das condições estabelecidas no item 2.9 do presente
Termo de Referência.
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8.2.18. Promover medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos ocupacionais aos
seus empregados, bem como fornecer os equipamentos de proteção individuais – EPI’s necessários, tais
como óculos, luvas, aventais, máscaras, calçados apropriados, protetores auriculares, etc., fiscalizando e
exigindo que os mesmos cumpram as normas e procedimentos destinados à preservação de suas
integridades físicas.
8.2.19. Manter os empregados sujeitos às normas disciplinares do DNIT, porém, sem qualquer
vínculo empregatício com o DNIT, cabendo à licitante vencedora todos os encargos e obrigações previstas
na legislação social e trabalhista em vigor.
8.2.20. Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus técnicos e
empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles.
8.2.21. Acatar e cumprir todas as regras e obrigações estabelecidas na convenção coletiva do
Sindicato da classe, a que seus empregados estejam filiados, sem ônus adicional ao DNIT.
8.2.22. Pagar em dia os salários e demais benefícios aos seus empregados, bem como recolher, no
prazo legal, todos os encargos e tributos.
8.2.23. A inadimplência da Licitante vencedora, com referência aos encargos decorrentes do
contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao DNIT, nem poderá onerar o objeto deste
Pregão, razão pela qual a Licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade,
ativa ou passiva, com o DNIT.
8.2.24. Apresentar planejamento inicial com descrição do Plano de Mobilização de Meios (pessoal,
viaturas e equipamentos), indicando os itens que serão comprados, alugados ou remanejados de outros
canteiros, meios de transporte e outros julgados necessários, com as respectivas cronologias
8.2.25. Apresentar organograma com a distribuição dos cargos e funções, acompanhado do Plano
da Administração, no qual estejam definidas as atribuições e responsabilidades de todo pessoal, até o nível
de encarregado ou mestre.
8.2.26. Desenvolver atividades em mais de um turno de serviços, seja durante os dias úteis, nos
finais de semana ou nos feriados, sempre que se fizer necessário, com o propósito de manter, recuperar ou
antecipar etapas do cronograma físico dos serviços, a fim de garantir o cumprimento do prazo total de
execução estabelecido.
8.2.27. Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços. No caso de
falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou
posturas, caberá à licitante formular imediata comunicação escrita ao DNIT, buscando o imediato
encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento dos serviços.
8.2.28. Verificar a compatibilização dos projetos, procedendo à análise detalhada dos mesmos,
oportunidade em que poderá observar interferências entre eles. Quaisquer incompatibilidades deverão ser
comunicadas ao DNIT, bem como sanadas de maneira a não comprometer o cronograma dos serviços.
8.2.29. Complementar todos os ajustes eventualmente necessários em cada projeto para a perfeita
execução dos serviços, bem como elaborar, integralmente, quaisquer projetos que se fizerem necessários
com as respectivas aprovações junto aos órgãos competentes, assumindo todos os custos.
8.2.30. Antecipar, sempre que possível, a execução das etapas estabelecidas no cronograma físico,
visando garantir o cumprimento dos prazos estabelecidos, a fim de compensar, preventivamente, a
ocorrência de imprevistos que poderiam implicar em atraso futuro de etapas específicas de serviços.
8.2.31. Conclusão total dos serviços dentro do prazo definido no cronograma, revertendo qualquer
atraso decorrente de ajustes de projetos, intempéries ou outros imprevistos no transcorrer dos serviços.
8.2.32. Assumir inteira e total responsabilidade pela execução dos serviços, pela resistência,
estanqueidade e estabilidade de todas as estruturas a executar.     
8.2.33. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
os serviços efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da ciência pela Licitante vencedora, ou
no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização.
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8.2.34. Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços contratados,
obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar andamento
conveniente dos trabalhos.
8.2.35. Submeter à fiscalização as amostras de todos os materiais a serem empregados nos serviços
antes da sua execução.
8.2.36. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades
objeto desta licitação, sem prévia autorização do DNIT.
8.2.37. Manter, durante todo o período da execução dos serviços, as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.
8.2.38. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-
se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a
ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento do presente edital.
8.2.39. Responder por danos materiais, ou físicos, causados por seus empregados diretamente ao
DNIT ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo.
8.2.40. Prestar esclarecimentos ao DNIT sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva,
independente de solicitação.
8.2.41. Manter sua avaliação acima da nota 6, conforme AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DAS
EMPRESAS contida na INSTRUÇÃO DE SERVIÇO/DG Nº 11, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2009.
8.3. A CONTRATADA deverá atender a Instrução de Serviço nº. 03 de 04 fevereiro de 2011,
que dispõe sobre a Responsabilidade Ambiental da Contratada – RAC, bem como, comprometer-se a
cumprir a legislação ambiental vigente, as Normas Técnicas do DNIT, da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, e do Ministério do Trabalho e Emprego, e demais legislações pertinentes.
9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Caberá ao DNIT:
9.1.1. Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Edital, em particular no que se
refere ao nível de serviço e sanções administrativas;
9.1.2. Proporcionar todas as condições necessárias para que o licitante vencedor possa cumprir o
objeto desta licitação.
9.1.3. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da
Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em casos omissos;
9.1.4. Nomear Gestores para executar a fiscalização do Contrato, que registrarão todas as
ocorrências e as deficiências verificadas, oficiando à licitante vencedora para a imediata correção das
irregularidades apontadas.
9.1.5. A existência e a atuação da fiscalização do DNIT em nada restringe a responsabilidade
técnica única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à execução do objeto
contratado.
9.1.6. Efetuar o pagamento mensal nas condições pactuadas.
9.1.7. Avaliar a empresa contratada conforme  AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DAS
EMPRESAS contida na INSTRUÇÃO DE SERVIÇO/DG Nº 11, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2009.
9.1.8. Atestar a execução do contrato.
9.1.9. Cumprir as demais obrigações contidas no edital da Dispensa de Licitação
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do Contrato, devendo ser exercido pelo Gestor e pelo Agente Fiscalizador do
Contrato, na forma da Lei 14.133/2021 do art. 6º do Decreto nº 2.271/1997 e da Instrução Normativa nº
02/2008-SLTI/MP, no que couber.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d2271.htm
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10.2. A gestão do presente Contrato será de responsabilidade da Coordenação de Administração e
Finanças.
10.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Agente Fiscalizador
deverão ser solicitadas ao Gestor, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes.
10.4. A comunicação entre a Gestão e/ou Fiscalização Contratual e a CONTRATADA será por
meio escrito, sempre que se entender necessário o registro de ocorrência relacionada com a execução da
contratação.
10.5. Ao Gestor e Agente Fiscalizador do Contrato designados pela CONTRATANTE caberá o
ateste das faturas dos serviços prestados, desde que cumpridas as exigências estabelecidas no Contrato e
no Edital de licitação e seus anexos.
10.6. O gestor e Agente Fiscalizador do Contrato podem sustar qualquer trabalho/entrega que
esteja em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.
10.7. A não manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à
rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO
11.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.
11.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
11.2.1. não produzir os resultados acordados,
11.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou
11.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
11.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os critérios dispostos
abaixo:
11.3.1. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias.
11.3.2. Os prazos referidos nos itens anteriores começarão a correr quando a CONTRATADA
apresentar a fatura acompanhada de todos os documentos comprobatórios da execução do serviço, não
tendo início o caso de apresentação de documentação contendo erros ou incompleta.
11.3.3. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes
procedimentos:
11.3.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de
planilha e memória de cálculo detalhada.
11.3.5. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
11.3.6. Juntamente com a primeira medição de serviços, a Contratada deverá apresentar
comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social.
11.3.7. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual,
quando for o caso.
11.4. O fiscal terá o  prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data da apresentação da
medição para comprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela CONTRATADA,
bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados, inclusive quanto à obrigação de utilização
de produtos e subprodutos florestais de comprovada procedência legal. Findo esse prazo, o fiscal
encaminhará a medição, acompanhada da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, à Autoridade
Competente, para sua aprovação, que deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, conforme regulado pela
INSTRUÇÃO DE SERVIÇOS CONJ./DG/DIREX/DNIT/Nº 01 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2014.
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11.5. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.
11.6. Após a aprovação pelo fiscal, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da
medição definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo
detalhada.
11.7.  O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, acompanhada dos demais documentos exigidos neste
Edital, de acordo com os prazos definidos na INSTRUÇÃO DE SERVIÇOS CONJ./DG/DIREX/DNIT/Nº
01 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2014.
11.8. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente executados, bem como às
seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:
11.9. Do pagamento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e
Previdência Social) e da regularidade trabalhista, correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura
vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual, quando não for possível a
verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF;
11.10. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.
11.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
11.12. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
11.12.1. não produziu os resultados acordados;
11.12.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;
11.12.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
11.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
11.14. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
11.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.
11.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
11.17. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
11.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
11.19. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
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11.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
em especial a prevista no artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1993.
11.21. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
11.22. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o
disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.
11.23. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

I = (TX/100)/365
EM = I x N x VP
Onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da Parcela em atraso.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
12.1. Este Contrato poderá ser alterado, nas hipóteses previstas no art. 125 da Lei nº 14.133/2021,
desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.
12.2. A CONTRATADA, em decorrência de aumento ou diminuição quantitativa do objeto
licitado, e obedecendo-se as condições inicialmente previstas no Contrato, ficará obrigada a aceitar os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários à execução dos serviços até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.
12.3. Fica facultada, entretanto, a supressão além do limite acima estabelecido, mediante
consenso entre os contratantes.
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES
13.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei
14.133/2021 as seguintes sanções:
13.1.1. advertência;
13.1.2. multa;
13.1.3. impedimento de licitar e contratar;
13.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO
14.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das
ocorrências prescritas no art. 115 da Lei 14.133/2021.
14.2. Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis, como os determinados por ato
unilateral da CONTRATANTE, serão formalmente motivados, asseguradas, à CONTRATADA, na
segunda hipótese, a produção de contraditório e a dedução de ampla defesa, mediante prévia e
comprovada intimação da intenção da CONTRATANTE para que, se o desejar, a CONTRATADA
apresente defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento e, em hipótese de
desacolhimento da defesa, interponha recurso hierárquico no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da
intimação da decisão rescisória.
14.3. Quanto à sua forma a rescisão poderá ser:
14.3.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XI do
art. 147 da Lei 14.133/2021
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14.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que
haja conveniência para a Administração.
14.3.3. judicial, nos termos da legislação.
15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA
VINCULAÇÃO  À PROPOSTA
15.1. O presente Contrato fundamenta-se:
15.1.1. na Lei nº 14.133/2021;
15.1.2. na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, no que couber;
15.1.3. demais normativos legais atinentes ao tema.
15.2. O presente Contrato vincula-se aos termos:
15.2.1. do Termo de Referência da Dispensa de Licitação nº 39/2023 e seus anexos;
15.2.2. da proposta homologada da CONTRATADA.
16. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO
16.1. A publicação do presente Contrato deverá ser providenciada, em extrato no Diário Oficial
da União, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de
até 20 (vinte) dias.
17. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
17.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal de  Minas Gerais  para dirimir
quaisquer questões oriundas do presente Contrato, com exclusão de qualquer outro.

 
E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com
seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.
Belo Horizonte, 24 de maio de 2023
 

Luiz Carlos Magalhães Guerra
Superintendente Regional de MG /DNIT

(assinado eletronicamente)
 

Yuri Nascimento Braga Ribeiro
RBN Construções e Serviços Ltda

(assinado eletronicamente)
 

Documento assinado eletronicamente por Luiz Carlos Magalhães Guerra, Superintendente Regional
no Estado de Minas Gerais, em 24/05/2023, às 18:59, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Yuri Nascimento Braga Ribeiro, Usuário Externo, em
25/05/2023, às 07:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 14641717
e o código CRC CB004F85.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.dnit.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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